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RESUMO 

 

O planejamento estratégico é um meio pelo qual uma organização define o seu futuro, 

indicando os meios para se chegar aos objetivos e conquistar a visão pretendida. A sua 

prática contribui para o autoconhecimento institucional, e proporciona mudanças na 

condução das suas práticas de modo a trazer efetividade e estratégia. Um bom 

planejamento exige que sua elaboração seja conduzida de maneira correta, e a 

administração de projetos pode contribuir no processo de elaboração, por possuir 

diretrizes sistemáticas com início, meio e fim. O presente artigo tem por objetivo 

verificar se a construção dos planejamentos estratégicos de universidades federais 

brasileiras apresentam características da administração de projetos. Para responder ao 

objetivo, foram realizadas entrevistas in loco com gestores de universidades federais 

que participaram do processo de elaboração do planejamento estratégico de suas 

instituições. Os resultados indicam que os planejamentos são estratégicos e que o início 

e a finalização do processo apresentam características da administração de projetos, no 

entanto, a condução do processo, ou os meios, são divergentes, acarretando dificuldades 

na aceitação e implementação do planejamento estratégico institucional. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Planejamento. Estratégia. Projetos. Universidades. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

As gestões profissionais existentes no Brasil não possuem características de 

planejamento, sendo um resquício da história da sociedade que não está habituada em 

planejar, agindo no amadorismo e emergencialismo. Nas últimas décadas a realidade 

está incrementalmente se modificando, sendo que as escolas de gestão estão percebendo 

a necessidade do planejamento para uma gestão eficaz, contribuindo para posicionar a 

organização no ambiente em que atua, definir um caminho a percorrer e conquistar a 

visão pretendida. 
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As instituições públicas não fogem dessa regra, no qual incluem-se as 

universidades federais. Os planejamentos estatais até então elaborados constituíam-se 

apenas para fins orçamentários e patrimoniais, não havendo um caráter estratégico. O 

fator tende a agravar a situação, ao passo que em universidades, pessoas sem 

conhecimentos de gestão assumem cargos administrativos. Apesar de serem excelentes 

doutores em suas áreas, carecem de conhecimentos sobre conduzir uma organização. 

Com a mudança de perfil, de modo incremental, a realidade nessas instituições 

também está se modificando, e planejamentos mais abrangentes começam a aparecer, 

inclusive estratégicos, sendo que o planejamento estratégico é uma opção consistente de 

se conduzir uma gestão com efetividade, proporcionando resultados consideráveis aos 

seus praticantes. Permite que a instituição, e seus gestores, conheçam a organização em 

que atuam e aonde almejam estar em um horizonte de tempo, delineando os caminhos 

para se conquistar os objetivos. 

A construção do planejamento estratégico é um momento único para organização, 

tendo início, meio e fim, devendo, entretanto, ser constantemente atualizado após a 

finalização do documento final, durante a sua implementação. Para a construção do 

planejamento estratégico, pode-se utilizar a opção de administração de projetos, por 

possuir características que contribuem para um escopo de planejamento adequado às 

necessidades institucionais. 

Dessa forma, esse artigo resulta de uma pesquisa realizada em universidades 

federais de todas as regiões do Brasil, que realizaram a construção de um planejamento 

estratégico. O objetivo foi verificar se essas construções possuíram características de 

administração de projetos. Para tanto, o artigo está estruturado nesta introdução, 

fundamentos teóricos sobre planejamento estratégico e administração de projetos, 

procedimentos metodológicos, resultados e uma seção de discussões e conclusões. 

 

2 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

Ao iniciar o assunto planejamento estratégico, convém esclarecer o que vem a ser 

planejamento. Segundo Pereira (2010), o planejamento teve seu início formal quando 

Taylor sugeriu que se utilizasse métodos científicos na administração de organizações, 

estabelecendo previamente medidas a serem seguidas. Maximiano (2012) acrescenta 

que Taylor (1856-1915) contribuiu para o início do movimento da administração 

científica, contemporaneamente ao surgimento da escola clássica de administração, cujo 

personagem mais importante foi Henry Fayol (1841-1925). 

Maximiano (2012, p. 51) esclarece que Fayol teorizou sobre planejamento quando 

criou as seis atividades ou funções distintas de uma empresa, sendo (1) a função 

comercial: compra, venda e troca; (2) a função financeira: procura e utilização de 

capital; (3) a função de administração: planejamento, organização, comando, 

coordenação e controle; (4) a função de segurança: proteção da propriedade e das 

pessoas; (5) a função de contabilidade: registro de estoques, balanços, custos e 

estatística; e (6) a função técnica: produção e manufatura. Essas funções e a localização 

do planejamento em seu contexto podem ser melhor observadas na Figura 1. 

 



 

3 

 
 

Figura 1 Funções da empresa, segundo Fayol 

Fonte: Maximiano (2012, p. 50). 

 

De todas as funções da empresa, Maximiano (2012) explica que a função 

administrativa era a mais importante para Fayol, podendo também ser dividida em 

planejar, organizar, executar, liderar e controlar. 

É nesse contexto que aparece a ideia de planejamento. Para o autor, Fayol 

entendia planejamento como previsão, tendo a incumbência de examinar o futuro e 

traçar um plano de ação a médio e longo prazo. Pereira (2010, p. 44) fornece um bom 

entendimento de planejamento quando o difere de seu antagônico: 
 

[...] planejamento difere de improvisar. Enquanto o primeiro está 

preocupado em elaborar um plano para fazer algo ou mesmo criar um 

esquema para agir, o segundo prepara algo às pressas no momento em 

que as coisas acontecem e às vezes age ao acaso. 

 

A atividade de planejamento naturalmente origina decisões presentes tomadas a 

partir do exame do impacto das mesmas no futuro, dando-lhe o que Oliveira (2008) 

chama de dimensão temporal de alto significado. A busca é pela redução da incerteza 

envolvida no processo decisório, e consequentemente, uma maior probabilidade de 

alcance dos objetivos, metas e desafios delineados pela organização. Dessa forma, 

segundo o autor, o processo de planejar gera indagações que “[...] envolvem 

questionamentos sobre o que fazer, como, quando, quanto, para quem, por que, por 

quem e onde.” (2008, p. 5). 

O planejamento, de acordo com Oliveira (2008), tem como princípios ser 

participativo, coordenador, integrado e permanente. Deve ser participativo de modo a 

ser realizado por todas as áreas pertinentes ao processo. A coordenação deve garantir 

que os envolvidos atuem interdependentemente. A integração deve garantir que os 

vários escalões da empresa tenham seus planejamentos integrados. E o planejamento 

deve ser permanente, para ter utilidade e valor ao longo do tempo, devido à turbulência 

ambiental. 

Três tipos de planejamento são apresentados por Oliveira (2008), considerando os 

níveis hierárquicos e de decisão de uma empresa, conforme a Figura 2. 
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Figura 2 Níveis de decisão e tipos de planejamento 

Fonte: Oliveira (2008, p. 15). 

 

É nesse raciocínio que aparece o planejamento estratégico, que segundo Pereira 

(2010), está vinculado ao nível de decisão mais alto da organização. Para o nível médio, 

cabem os planejamentos táticos, e para o nível operacional, cabem os planos 

operacionais.  

Compreendido o contexto do planejamento e do planejamento estratégico, 

detalha-se agora as teorias sobre este segundo. Para Almeida (2010, p. 5), o conceito de 

“planejamento estratégico é uma técnica administrativa que procura ordenar as ideias 

das pessoas, de forma que se possa criar uma visão do caminho que se deve seguir 

(estratégia).”. Após a ordenação das ideias, organiza-se as ações, implementando o 

plano estratégico para que se caminhe na direção pretendida, sem desperdício de 

esforços. Na concepção de Pereira (2010, p. 47), 
 

planejamento estratégico é um processo que consiste na análise 

sistemática dos pontos fortes (competências) e fracos (incompetências 

ou possibilidades de melhorias) da organização, e das oportunidades e 

ameaças do ambiente externo, com o objetivo de formular (formar) 

estratégias e ações estratégicas com o intuito de aumentar a 

competitividade e seu grau de resolutividade. 

 

Complementando, Oliveira (2008, p. 4) entende que o “planejamento estratégico 

corresponde ao estabelecimento de um conjunto de providências a serem tomadas pelo 

executivo para uma situação em que o futuro tende a ser diferente do passado.”. Para 

Almeida (2010), o planejamento estratégico não indica como administrar o dia a dia do 

trabalho, mas mostra como estruturar ações, ajudando os gestores a organizarem suas 

ideias e direcionar suas ações. 

Oliveira (2008, p. 18) lembra que o planejamento estratégico afeta toda a 

organização, propondo estratégias, objetivos e ações com perspectivas de longo prazo, e 

que 
 

é, normalmente, de responsabilidade dos níveis mais altos da empresa 

e diz respeito tanto à formulação de objetivos quanto à seleção dos 

cursos de ação a serem seguidos para sua consecução, levando em 

conta as condições externas e internas à empresa e sua evolução 

esperada. (2008, p. 18) 
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As organizações almejam adotar o planejamento estratégico, segundo Pereira 

(2010, p. 48), com vistas a: 

 

 levar a organização a atingir a resolutividade; 

 aumentar a competitividade, sempre e cada vez mais; 

 criar e manter potenciais de competitividade em áreas em que a organização é 

boa ou poderá vir a ser; 

 diminuir os riscos de tomar uma decisão errada; 

 pensar e refletir sobre o futuro para construir o seu próprio futuro; 

 integrar decisões isoladas das áreas funcionais da organização (Finanças; 

Recursos Humanos; Produção ou Serviços; e Marketing, Vendas ou Comercial) 

em um plano único e consistente com a estratégia global da organização; e 

 fortalecer os pontos fortes e eliminar os pontos fracos da organização. 

 

O planejamento estratégico em organizações deve considerar alguns princípios 

fundamentais propostos por Pereira (2010), como uma cultura baseada no desempenho, 

que deve ser executado impecavelmente; uma estrutura flexível e simples; estratégia 

clara, objetiva e disseminada a todos os atores organizacionais; parcerias e 

relacionamentos respeitosos e confiáveis; criatividade e inovação em processos, 

serviços e produtos; e líderes comprometidos com a organização. 

Visão globalística ou sistêmica, participativa, empreendedora ou inovadora e 

humanística são quatro visões distintas, mas complementares, que auxilia na 

compreensão do planejamento, de acordo com Pereira (2010). A primeira entende que 

todo tipo de variável afeta o processo de formulação do planejamento estratégico. 

A visão participativa prega o envolvimento das pessoas nessa formulação, em 

especial os funcionários. Visão empreendedora ou humanística está ligada à ousadia, 

criatividade e desafios, quando por exemplo desenvolve-se novos produtos ou serviços. 

A visão humanística, para o autor, 
 

é a compreensão do Planejamento estratégico, que tem uma percepção 

do todo interno da organização, ou seja, com uma visão mais ampla 

sobre o processo de gestão, pensando de maneira mais forte em todo o 

conjunto de clientes, investidores e, principalmente, funcionários. 

(PEREIRA, 2010, p.40). 

 

As literaturas que tratam de planejamento estratégico propõem etapas para sua 

operacionalização, todos similares e que caminham para o mesmo objetivo. Para Pereira 

(2010), o processo da estratégia possui três momentos, sendo: 

 

I. o momento do diagnóstico estratégico; 

II. o momento da formulação das etapas do processo de planejamento estratégico; e 

III. o momento da implementação e controle do processo de planejamento 

estratégico. 

 

Este trabalho detalhará o processo de planejamento proposto por Pereira (2010), 

com complementações de outros autores. 
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2.1 DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO 

 

O primeiro momento proposto por Pereira (2010) é o diagnóstico estratégico, que 

visa responder se a organização está preparada para o planejamento estratégico. O autor 

sugere que a alta administração da organização responda a duas questões básicas: 

 

1. esse é o momento ideal para se desenvolver um Planejamento Estratégico?  

2. a alta administração da organização tem consciência que deve se envolver 

100% com o processo do Planejamento Estratégico?  

 

A resposta do primeiro questionamento deve levar em conta grandes turbulências 

externas que inviabilizariam o processo, dificuldades financeiras e conflitos internos. 

No segundo questionando, Pereira (2010) considera se os gestores sabem o que é um 

planejamento estratégico, além de garantir que se envolverão, não ficando apenas na 

intenção, sob pena de frustações. 

Limitações ou desvantagens sempre são observadas, variando apenas a 

intensidade, que irá ditar a viabilidade ou não da implantação do planejamento 

estratégico. Outros exemplos citados por Pereira (2010) são a resistência interna por 

alguns membros da organização; a capacitação gerencial, frente a dependência de 

consultor externo; o desafio que é implementar o planejamento, por ser difícil; as 

limitações do processo; e o dispêndio de tempo e recursos. 

As limitações do processo mais comuns para Pereira (2010) são a percepção do 

resultado negativo; o medo de mais trabalho; a necessidade de mudar hábitos; a falta de 

comunicação do processo para os membros da organização; a incapacidade de alinhar a 

organização com o mundo; e a impressão de que os envolvidos estão sendo obrigados a 

mudar. 

 

2.2 FORMULAÇÃO DAS ETAPAS DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO 

 

O segundo momento para Pereira (2010, p. 56), é o próprio planejamento 

estratégico, em que se coloca no papel as etapas do processo, especificamente: 

 

 declaração de valores; 

 missão; 

 visão; 

 fatores críticos de sucesso; 

 análise externa (oportunidades e ameaças); 

 análise interna (pontos fortes e fracos); 

 matriz FOFA; 

 questões estratégicas; estratégias; e 

 ações estratégicas. 

 

A declaração de valores é importante pois é o que sustenta o modelo de gestão da 

empresa. Oliveira (2008, p. 43) entende que “valores representam o conjunto dos 

princípios, crenças e questões éticas fundamentais de uma empresa, bem como 

fornecem sustentação a todas as suas principais decisões.”. Pereira (2010) denomina 

valores também como crenças, princípios, políticas, filosofia e ideologia, no qual todos 

os membros da organização devem se enxergar, norteando seus comportamentos sobre o 
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que é certo ou errado. O autor sugere como perguntas para a elaboração de uma 

declaração de valores (2010, p. 75): 

 

 o que a organização defende? 

 quais são os comportamentos da organização? 

 como a organização trata os funcionários e os clientes? 

 qual o entendimento da organização sobre comportamento ético? 

 como incentivamos e valoramos os funcionários? 

 como a organização é vista pela sociedade em que atua? 

 

Neste sentido, a qualidade do desenvolvimento e operacionalização do 

planejamento estratégico depende dos valores. Na sequência, ao estabelecer a missão da 

empresa, estar-se-á definindo a sua razão de ser e seu posicionamento estratégico. 

Oliveira (2008) explica que missão é a determinação do motivo central da existência de 

uma organização, ou em outras palavras, a quem ela atende. A missão não 

necessariamente deve estar vinculada ao estatuto social, podendo ser mais ampla e 

incluir expectativas. Pereira (2010, p. 82) recomenda algumas perguntas importantes 

para sua elaboração: 

 

 o que a organização faz? 

 para quem faz? 

 para que faz? 

 como faz? 

 onde faz? 

 qual a responsabilidade social e ambiental? 

 

Pereira (2010) alerta que a questão mais importante a ser respondida na definição 

da missão, é qual o negócio da organização?. Busca diferenciar, entretanto, que 

negócio é diferente de produto ou serviço, pois estes são a materialização do negócio da 

organização. 

Posteriormente à missão, aparece a visão, que segundo Almeida (2010), deve ser 

compartilhada com todos os stakeholders, como funcionários, terceirizados, clientes, 

fornecedores e governo. A visão exterioriza as expectativas e os desejos do mais alto 

cargo de uma organização, que conforme Oliveira (2008) podem ser os acionistas, 

conselheiros e executivos da alta administração, incluindo o empresário. Essas 

expectativas e desejos proporcionam o grande delineamento do planejamento 

estratégico. Assim, visão resume-se em o que a empresa quer ser no futuro, ou o que os 

seus principais responsáveis conseguem enxergar dentro de um período de tempo longo 

e com abordagem ampla. 

Para Pereira (2010), a visão funciona como uma bússola, mostrando a direção 

para a qual a organização caminha, e apresentando um horizonte temporal para finalizar 

a implementação das estratégias. 

Os Fatores Críticos de Sucesso (FCS) são os fatores da organização, mas que, de 

acordo com Pereira (2010, p. 94), são definidos pelo mercado, sendo “[...] as condições 

fundamentais que precisam necessariamente ser satisfeitas para que ela tenha sucesso no 

seu setor de atuação.”. A pergunta e resposta proposta por Pereira (2010, p. 94) para se 

definir os FCS são: 
 

O que a organização tem que ter para sobreviver no mercado em que 

atua? Não é o que ela tem ou deixa de ter, mas o que o mercado 
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determina, com os olhos do mercado e não com os olhos da 

organização. Se ela não tiver, ela quebra, ou seja, vai à falência! No 

caso de empresas públicas, que a princípio não quebram, vai sofrer 

muitos problemas e prejudicar o seu desempenho. 

 

Diferentemente de Pereira (2010), Almeida (2010) propõe que se identifique os 

FCS durante a análise dos aspectos internos, entendendo-os como sendo aqueles que 

levam a entidade ao cumprimento de sua missão. Esses fatores são considerados chave, 

e como exemplos fornecidos pelo autor, tem-se a localização, o estacionamento e 

cortesia no atendimento, dependendo do ramo de atuação da organização. 

Quanto a análise externa, Oliveira (2008) a resume em identificar as 

oportunidades e ameaças que a empresa tem no ambiente externo, sendo variáveis 

incontroláveis. Ao considerar as oportunidades, tem-se a chance de analisar o que a 

empresa pode usufruir do ambiente, trazendo contribuições efetiva ao seu crescimento. 

Caso contrário, com as ameaças, tem-se barreiras e restrições ao seu desenvolvimento. 

Entretanto, Oliveira (2008) chama a atenção que ameaça não é sinônimo de 

estagnação, em que, frente a uma obstrução, a empresa nada faz. Pelo contrário, ao 

identificar uma ameaça, tem-se a vantagem de desenvolver a melhor abordagem ou 

curso de ação. O autor sugere classificar os fatores ambientais pela gravidade, urgência 

ou tendência. 

Ao propor a análise externa, Almeida (2010) é crítico aos que chamam de análise 

do ambiente externo, pois para o autor, a empresa está inserida em um ambiente que já é 

externo, não existindo ambiente interno. O autor entende ser esta a etapa mais 

importante, por se descobrir as oportunidades e as ameaças. Ambiente, na opinião do 

autor, é tudo o que influencia o desempenho de uma organização sem que ela possa 

manipular e modificar os fatores ou variáveis influentes. Essa análise visualiza o futuro, 

e permite à organização tomar medidas para se preparar para esse futuro. 

Como exemplos de fatores, Almeida (2010) elenca a infraestrutura da região em 

que está instalada; os serviços públicos oferecidos; custos tributários; mão de obra e sua 

escolaridade, idade e faixa de renda; qualidade de vida da população; poder dos clientes 

e dos fornecedores; nível de saturação da concorrência e de interferência do governo; 

inflação; crescimento do PIB; legislações; crescimento populacional; e renda per capita. 

Oliveira (2008) divide o ambiente onde a empresa atua em duas partes, sendo o 

ambiente direto e indireto. No primeiro, consegue-se mensurar o grau de influência dos 

fatores na empresa, e no segundo a empresa não possui essa capacidade de mensuração. 

Os fatores de oportunidades ou ameaças podem advir, segundo Oliveira (2008), 

do mercado regional, nacional e internacional, da evolução tecnológica, dos 

fornecedores, do mercado financeiro, dos aspectos socioeconômicos e culturais, de 

aspectos políticos, das entidade de classe, dos órgãos governamentais e do mercado de 

mão-de-obra. É necessário trabalhar os fatores de maneira interligada, sendo este 

tratamento uma das características da abordagem estratégica.  

A análise dos concorrentes faz parte da análise externa, conforme Oliveira (2008). 

No entanto, o autor entende que seu tratamento deve ser detalhado, pois é esta que trará 

a desejada vantagem competitiva para a empresa. Aqui, o profissional que analisa deve 

se colocar em um processo de empatia, se colocando no lugar do concorrente, e 

efetuando a análise interna e externa desse concorrente. 

Para a análise interna, Oliveira (2008) entende que serve para diagnosticar os 

pontos fortes, fracos e neutros da empresa. A estrutura organizacional é um dos 

principais atributos definidos pelo autor a ser considerado neste item, pois somente com 

estrutura organizacional bem definida é que se pode alcançar os objetivos empresariais 

de maneira adequada. 
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Além da estrutura, Oliveira (2008) sugere também os produtos e serviços novos e 

atuais, a promoção, a imagem institucional, a comercialização, o sistema de 

informações, a tecnologia, os suprimentos, o parque industrial, os recursos humanos, o 

estilo de administração, os resultados empresariais, os recursos financeiros e o controle 

e avaliação. O autor acrescenta que fatores intangíveis também podem ser considerados 

na análise interna. 

Almeida (2010) interliga a análise interna com a externa e os Fatores Críticos de 

Sucesso. O autor recomenda que se compare os fatores com os dos concorrentes, 

apontando se são superiores, inferiores ou semelhantes, indicando então os pontos fortes 

e fracos da organização. Dos pontos fortes, indicar-se-á estratégia para que se possa tirar 

vantagens dessa condição, e dos pontos fracos, a estratégia que tentará amenizá-los. Os 

passos recomendados pelo autor podem ser visualizados na Figura 33. 

 

 
 

Figura 3 Passos para a análise dos aspectos internos 

Fonte: Almeida (2010, p. 10). 

 

Complementando, Almeida (2010) explica que após a análise interna e do 

ambiente da organização, a técnica administrativa chamada de planejamento estratégico 

procura aprimorar a eficiência, ao melhorar os processos da organização, bem como 

busca a eficácia ao torná-la apta a adaptar-se às necessidades do ambiente. A eficiência 

utiliza a racionalidade dos cérebros dos gestores, enquanto a eficácia se utiliza da 

criatividade e emoção. 

A etapa seguinte proposta por Pereira (2010) é a análise da Matriz FOFA, cuja 

sigla deriva de Pontos Fortes, Oportunidades, Pontos Fracos e Ameaças. Mintzberg, 

Ahlstrand e Lampel (2010) a denominam de Matriz SWOT, sendo a tradução de FOFA 

para o inglês: Strenght, Weaknesses, Opportunities e Threats.  

Pereira (2010, p. 114) explica que a análise da Matriz FOFA objetiva relacionar 

os itens dos pontos fortes com os pontos fracos, oportunidades e ameaças. O autor 

propõe como questionamentos que auxiliam a sua elaboração: 

 

 o ponto forte “x” ajuda a acabar com o ponto fraco “y”? (Sim ou Não) 

 o ponto forte “x” ajuda a aproveitar a oportunidade “z”? (Sim ou Não) 

 o ponto forte “x” ajuda a minimizar o impacto da ameaça “M” (Sim ou Não) 

 

A comparação entre análise interna e do ambiente, segundo Almeida (2010), visa 

indicar se o que está sendo feito está aderido à visão e missão da organização. 

Delineado esse diagnóstico, traça-se então as estratégias, que resumirá nos objetivos da 

organização. 

Na sequência, Pereira (2010) sugere a elaboração de questões estratégicas, de 

estratégias e de ações estratégicas. Para tanto, deve-se elencar grandes questões 

estratégicas, abrangentes e relevantes a serem elaboradas e implementadas para o 

horizonte delineado na visão. Após, formula-se quantas estratégias forem necessárias 

para cada questão estratégica. E para cada estratégia, monta-se ações estratégicas, cujo 

nível de detalhamento é grande, por apontar o como fazer. 
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De modo similar, com maior grau de detalhamento, essas etapas são trabalhadas 

por Oliveira (2008, p. 51) com o estabelecimento dos propósitos atuais e potenciais da 

organização. Os “propósitos correspondem à explicitação dos setores de atuação dentro 

da missão em que a empresa já atua ou está analisando a possibilidade de entrada no 

setor [...].”. Os setores podem ser referentes tanto a produtos quanto a serviços, bem 

como a segmentos de mercado. 

Acrescenta também a estruturação e debate de cenários, representando, na 

concepção de Oliveira (2008), situações, critérios e medidas para a preparação do futuro 

da empresa. O profissional que elabora o planejamento estratégico tem a possibilidade 

de desenvolver cenários que retratem possíveis eventos futuros, incluindo sua evolução 

desde o momento atual. Só então, estabelece-se a postura estratégica, sendo a maneira 

como a empresa posiciona-se diante de seu ambiente.  

Oliveira (2008) sugere ainda o estabelecimento de macroestratégias e 

macropolíticas. A primeira define grandes ações ou caminhos a serem adotadas pela 

empresa para melhor interagir, usufruir e gerar vantagens competitivas no ambiente. A 

segunda dá sustentação às decisões a serem tomadas pelos gestores. 

As questões estratégicas, estratégias e ações estratégicas, na análise de Pereira 

(2010), também são similares ao que outras literaturas tratam como objetivos e metas. 

Estas são tratadas por Oliveira (2008, p. 52) nos instrumentos prescritivos e 

quantitativos, por estabelecerem “[...] de onde se quer chegar e de como chegar na 

situação que se deseja.”. 

Os instrumentos prescritivos explicam o que deve ser feito pela empresa para que 

se conquiste a sua missão, estabelecendo objetivos, desafios, metas, estratégias, 

políticas, diretrizes, projetos, programas e planos de ação. Oliveira (2008) recomenda 

que se defina a estrutura organizacional da empresa, pois assim evitaria lacunas, 

conflitos e contradições entre os elementos, que se concentrariam nos objetivos 

estabelecidos. 

Os instrumentos quantitativos focam nas projeções econômico-financeiras do 

planejamento orçamentário, associadas à estrutura organizacional que desenvolverá os 

projetos, planos de ações e atividades.  

Neste ponto, Oliveira (2008) sugere que se estime os recursos necessários e os 

possíveis retornos ao se alcançar os objetivos. É uma etapa importante por ser a 

responsável por interligar o planejamento estratégico aos planejamentos operacionais. 

Estes consideram muito o planejamento orçamentário, podendo-se incluir também o 

fluxo de caixa projetado e o balanço projetado. 

 

2.3 IMPLEMENTAÇÃO E CONTROLE DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

O terceiro momento é a execução e controle das etapas propostas por Pereira 

(2010) no segundo momento, com o devido acompanhamento dos resultados 

alcançados. O autor explica que a implementação é a organização colocar em prática o 

documento de planejamento estratégico, lançando-o oficialmente entre os membros da 

organização por diversos canais de comunicação, como um vídeo na intranet, cartazes 

ou evento de lançamento. Independente do canal, o importante é que as informações 

alcancem todos os membros. 

Com a implementação, surgem a avaliação e o controle, que para Oliveira (2008 

p. 55), são etapas que analisam “[...] como a empresa está indo para a situação 

desejada.”, sendo uma ação que assegura a concretização de objetivos, desafios, metas, 

estratégias e projetos previamente delineados. Neste ponto utilizam-se muitos 

indicadores de desempenho, avaliando profissionais, resultados, desvios, e 
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implementando ações corretivas e complementando o planejamento com informações 

adicionais quando necessário. 

Sobre a complementação, Kluyver e Pearce II (2010) explicam a necessidade de 

sempre revisar a estratégica. Essa revisão costuma ser programada anualmente, ou 

incidental, provocada por diversos fatores, como nova liderança, desempenho 

insatisfatório, novos proprietários, surgimento de novos concorrentes ou tecnologias. 

Sobre os três momentos do modelo de planejamento estratégico de Pereira (2010) 

apresentados, o autor ressalta que a falta de qualquer um desses três momentos 

inviabiliza a existência de um planejamento estratégico, ficando apenas um documento 

escrito que não visa melhorar o desempenho da organização. As tomadas de decisões 

em todos os momentos do planejamento estratégico ocorrem de três formas, segundo o 

autor (2010, p. 58):  

 

 top-down: a decisão é tomada pela alta administração e cumprida pelos demais 

níveis da estrutura organizacional, ou seja, ocorre de cima para baixo. Apesar da 

rapidez da tomada de decisão, possui a desvantagem de poder ocorrer problemas 

e conflitos no momento de sua implementação, pela não participação dos níveis 

inferiores; 

 bottom-up: é o contrário do anterior, cuja tomada de decisão ocorre de baixo 

para cima, e todos participam do processo. A vantagem encontrada é o 

envolvimento de todos os membros da organização em todos os momentos do 

planejamento estratégico, no entanto, o grande número de pessoas envolvidas 

atrasa a sua construção. 

 misto: é um meio-termo das duas formas anteriores, em que se escolhe 

criteriosamente pessoas das mais diversas áreas da organização para compor a 

equipe. 

 

Seja top-down, bottom-up ou misto, sempre surge a necessidade de compor uma 

equipe para conduzir o processo do planejamento estratégico. Ao escolher as pessoas 

que comporão a equipe, Pereira (2010) sugere que se escolha dois tipos de pessoas, as 

que pertençam à Coalizão Dominante Formal (CDF) e à Coalizão Dominante Informal 

(CDI). A primeira Coalizão apresenta as pessoas que ocupam cargos na estrutura da 

organização, e cujo poder advém principalmente da linha hierárquica. A CDI são de 

indivíduos que não ocupam cargos, mas que exercem influência sobre as pessoas, sendo 

comumente chamados de líderes na organização. 

Independente da metodologia proposta para a composição da equipe ou mesmo do 

modelo de planejamento estratégico a ser adotado, Oliveira (2008) recomenda que 

sempre adapte-os às condições e realidades internas e externas das organizações a serem 

trabalhadas. Para o autor (2008, p. 38), o importante é que o planejamento estratégico 

apresente como resultados, 

 

 o direcionamento de esforços para os resultados comuns; 

 a consolidação do entendimento, por todos os funcionários, da visão, da missão, 

dos propósitos, das macroestratégias, das macropolíticas, da postura estratégica, 

dos objetivos gerais, dos objetivos funcionais, dos desafios, das metas, das 

estratégias, das políticas e dos projetos da empresa; 

 o estabelecimento de uma agenda de trabalho. 
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Ainda sobre a implementação, Hrebiniak (2006) é contundente em afirmar que 

as diversas literaturas de gestão, quando tratam de estratégia, abundam em teorias e 

conselhos de como fazer um bom planejamento, em sua formulação. No entanto, o 

problema de desempenho deficiente das organizações não está no planejamento, mas na 

sua realização ou execução. Ou seja, geralmente as estratégias não são implementadas 

com sucesso. A elaboração da estratégia é um desafio extremo e muito difícil, no 

entanto, é na execução que se toma maior tempo, no sentido de que fazer o plano 

funcionar é um desafio maior que criar o próprio plano. Apesar de na realidade haver 

separação entre as tarefas de planejamento e execução, as duas apresentam grande 

interdependência, pois o planejamento afeta a execução. 

Hrebiniak (2006) entende que a execução é um processo disciplinado, conjunto 

lógico de atividades conectadas que permite à organização utilizar uma estratégia e 

fazer ela funcionar. No entanto, o que se vê é a relegação da execução para o segundo 

plano, existindo um cemitério de bons planos que fracassaram devido a esforços 

insatisfatórios de execução. Percebe-se, portanto, que a execução da estratégia não 

constitui uma parte comum do trabalho administrativo: é a essência desse trabalho, 

devendo ser responsabilidade de todos os gerentes, e não algo com que os outros se 

preocupam e que outros fazem. 

A execução da estratégia necessita de um cronograma mais longo, e estabelecer 

controles para gerar feedback e manter os gestores bem informados das mudanças 

ambientais. Hrebiniak (2006) acrescenta-se que a execução envolve a participação de 

mais pessoas do que na sua formulação, trazendo problemas adicionais, o que torna sua 

materialização difícil e impossível de ser explicada por dicas gerenciais ou ilustrações 

de poucos gerentes. 

Hrebiniak (2006) propõe nove desafios existentes na execução da estratégia, a 

enumerar a necessidade de um (1) modelo ou diretriz para a execução, (2) a visão da 

estratégia como impulsionador de todas as ações, (3) a necessidade de gerenciamento de 

mudanças, (4) a atenção com a estrutura de poder, (5) a coordenação e 

compartilhamento das informações, (6) a definição de responsabilidades claras, (7) a 

existência de culturas de suporte à execução, (8), a preocupação com a liderança, e o 

apego a (9) controles, feedback e adaptações. 

Mas como saber se a organização possui ou implementou corretamente um 

planejamento estratégico? Oliveira (2008, p. 18) propõe algumas perguntas básicas 

cujas respostas evidenciam a real existência de um planejamento estratégico, sendo: 

 

 conhece seu negócio? Sabe a real amplitude dele? Conhece as interações com 

outros negócios? 

 tem perfeita interação entre os fatores externos – ou não controláveis – e os 

fatores internos – ou controláveis em sua empresa? 

 conhece a real capacitação de sua empresa? 

 conhece sua vantagem competitiva? E as dos concorrentes? E a vantagem 

competitiva que o mercado quer comprar? 

 a sua empresa tem uniformidade de atuação? 

 tem caminhos alternativos para o caso do plano básico não dar certo? 

 todos na empresa têm entendimento e comprometimento para com os resultados 

esperados? 

 todos têm acompanhamento e avaliação dos resultados em tempo real? 

 

Diante do exposto pelas literaturas, observa-se que a implementação do que foi 

planejado também necessita de atenção especial. Tanto para a elaboração quanto para a 



 

13 

implementação do planejamento, apresenta-se a administração de projetos como 

alternativa de ferramenta de suporte, cujos conceitos são apresentados na sequência. 

 

3 ADMINISTRAÇÃO DE PROJETOS 

 

Newton (2011) entende que concomitante a elaboração de novos serviços, 

produtos ou mesmo funções de gestão nos variados tipos de organizações, a 

concretização do planejamento das atividades e ações deve ser pensada em função de 

projetos, ou mais especificamente, em administração de projetos. O planejamento, na 

visão de Consalter (2011, p. 18), nada mais é do que um requisito primário e elementar 

na administração, consistindo em determinar ações a serem desempenhadas e procurar 

antecipar o que deve ser feito no futuro. “O planejamento consiste na ordenação 

sistemática da conduta para a consecução de determinados propósitos.”. Para o autor, o 

processo do planejamento é fundamental ao gerenciamento de projetos, pois são 

definidas as entregas, a especificação do escopo, o orçamento, o cronograma, o 

detalhamento das atividades, habilidades e recursos necessários para concretização do 

projeto pretendido.  

Newton (2011) define projeto como uma forma básica de organização e modo de 

trabalho, que estrutura pessoas e atividades de maneira ordenada e eficiente, 

caracterizando um estilo de coordenação e gestão do trabalho que se diferencia de 

outros modos de gestão por ser focado em resultados específicos estabelecidos 

preliminarmente, e que quando alcançados, finaliza o projeto. Valeriano (2005) afirma 

que organizações só executam dois tipos de trabalho, sendo (1) as atividades rotineiras e 

repetitivas, identificadas como operações correntes, e (2) atividades temporárias, 

identificadas como projetos, sendo um empreendimento com duração temporária e 

realizado para criar um produto singular. Para o autor (2005, p. 9), 
 

O produto tem um tempo prefixado para ser concluído e seu resultado 

ou novo serviço (um novo processo administrativo ou um novo curso 

de treinamento, por exemplo). Os bens ou serviços que foram 

concebidos e gerados por projeto serão repetidamente reproduzidos 

por operações correntes: a linha de produção do medicamento ou do 

celular e o exercício da nova atividade administrativa ou das 

atividades didáticas do novo curso. 

 

Lima (2010) corrobora com a ideia apresentada ao definir que projeto pode ser 

entendido como um empreendimento único e não repetitivo, cujo objetivo é a criação de 

um novo produto ou serviço, e constituído de um processo que tem início, meio e fim, 

organizado e estruturado a fim de cumprir objetivos predefinidos. O autor detalha que 
 

Projeto é um processo único, consistindo de um grupo de atividades 

coordenadas e controladas com datas para início e término, 

empreendido para o alcance de um objetivo conforme requisitos 

específicos, incluindo limitações de tempo, custo e recursos. (Lima, 

2010, p. 46) 

 

Outro conceito apontado por Lima (2010, p. 4) origina do Project Management 

Institute - PMI, que indica um projeto como sendo “um empreendimento temporário, 

planejado, executado e controlado, com objetivo de criar um produto ou serviço único.”. 

A administração de projetos é regulada por certificados emitidos por instituições 

profissionais, conforme Valeriano (2005), na qual a International Project Management 

Association – IPMA possui abrangência internacional, fundada em 1967 na Suíça, e que 

a cada gestão muda o local de sua sede. No Brasil, a seção regional denomina-se 
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Associação Brasileira de Gerenciamento de Projetos – ABGP. Nos Estados Unidos é 

conhecido por Project Management Institute - PMI, fundado em 1969. 

 O PMI é uma das maiores associações para profissionais de gerenciamento de 

projetos no mundo e sua atuação auxilia mais de 700.000 membros, certificando 

profissionais e voluntários em praticamente todos os países do mundo, que aumentam o 

sucesso das suas empresas, evoluem em suas carreiras e tornam-se profissionais 

maduros por meio de práticas padronizadas mundialmente. O PMI também trabalha 

com pesquisas acadêmicas, publicações, cursos de desenvolvimento profissional e 

oportunidades de networking. (PMI, 2014) 

 Lima (2010) aponta que para alcançar um bom resultado no empreendimento 

temporário, é preciso a aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas 

adequadas e em sintonia com as atividades do projeto em si, de maneira que o 

andamento ocorra de forma estruturada e com o uso de metodologias e conhecimentos 

sobre as pessoas que irão participar das atividades. E não menos importante, deve-se ter 

a compreensão minuciosa dos impactos que todas as atividades em suas respectivas 

etapas terão em relação ao projeto. 

Valeriano (2005) indica que a construção de um projeto deve seguir uma fase de 

formação de estruturas, e na fase de planejamento, são constituídos os processos e 

grupos de processos, de modo que o gerenciamento seja voltado para campos 

intimamente ligados, tanto quanto ao desenvolvimento de produtos e serviços como 

também de novas atividades gerenciais, a citar as inovações e modificações em plantas 

de fábricas ou novos processos de produção e órgãos de administração. 

A percepção da necessidade de realização e construção de projetos, segundo 

Valeriano (2005), pode ser explicada a partir dos vários estímulos que fatores isolados 

podem ter, como legislações ou expansão da instalação, ou solicitações e ofertas de um 

novo produto ou serviço, os quais podem ser externas ou internas à organização. 

Newton (2011) acrescenta que todo projeto é feito para alguém ou algum grupo de 

pessoas, em geral, os clientes. O relacionamento entre gestor de projetos e seu cliente 

deve ser claro e explícito, porém, na prática, mostra-se obscuro e repleto de vários 

níveis de intriga e política. O autor deixa claro que cliente é tido como aquele que 

possui qualquer uma das três características a seguir: 

 

a) Legitimamente estabelecerá objetivos ou requisitos do projeto; 

b) Gozará dos benefícios do projeto, uma vez concluído; 

c) Tem uma função formal na avaliação do sucesso de um projeto, uma vez 

concluído. 

 

Dessa forma, Newton (2011) identifica que o gestor de projetos deve 

compreender que: 

 

 O cliente tem objetivos e requisitos que precisam ser entendidos, uma vez 

que constituem o que o projeto deve alcançar; 

 Normalmente, existe mais de um cliente; 

 Diferentes clientes ou grupos de clientes podem ter diferentes (e 

potencialmente conflitantes) objetivos, requisitos e medidas de sucesso; 

 O projeto precisa ter um conjunto comum de objetivos e requisitos, 

documentados e combinados com os clientes, observando aqueles que 

precisam ser considerados e outros ignorados; e 

 As visões e necessidades do cliente podem mudar no decorrer da vida do 

projeto. 
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A compreensão desses pontos pelo gestor de projetos, conforme Newton (2011), 

soam elementares para os que possuem certa experiência, sendo que sua capacidade de 

identificar e entender as necessidades dos clientes é a chave para a compreensão plena 

desse assunto complexo. Normalmente, os clientes dos projetos podem ser divididos em 

categorias, sendo que todas apresentam algum interesse. As categorias mais comuns são 

a de patrocinador, financiador, beneficiário, usuário final, cliente final e stakeholders. A 

figura do patrocinador, muitas vezes, representa ser o de cliente principal e que agrega 

todas as necessidades do projeto. No entanto, essa visão acaba por não avaliar os demais 

grupos, mesmo que informais, não compreendendo totalmente as necessidades dos reais 

clientes. Sob essa perspectiva, os projetos podem ser enquadrados como: 

 

 Planos incompletos ou incorretos: E, portanto, o projeto não entrega o que é 

exigido; 

 Clientes insatisfeitos: Isso pode resultar em uma falta de suporte ou mesmo 

obstrução ativa durante a vida do projeto, podendo fazer com que o gestor de 

projetos não seja visto e tratado, ao final, como gestor bem-sucedido; 

 Entendimento equivocado de sucesso: Os clientes podem avaliar o sucesso 

de muitas maneiras e, ao menos que você entenda, seu projeto poderá 

fracassar. 

 

A decomposição de um projeto em diversas etapas é uma questão importante a 

ser salientada, no qual Valeriano (2005) indica que contribui para que o desempenho e 

implementação sejam feitos da maneira mais eficiente possível. Inicialmente, o serviço 

ou produto é decomposto em partes constitutivas e em possíveis custos e recursos que 

seriam utilizados. O gerenciamento é planejado e executado de acordo com as áreas de 

interesse gerenciais, como o escopo do projeto, seus custos, tempo, qualidade, pessoas 

envolvidas e equipes. Essas áreas ou partes do gerenciamento são denominadas por 

Valeriano (2005, p.46) de gestões, que são realizadas por meio de processos, sendo que 

“processo é um conjunto de recursos e atividades inter-relacionadas que transformam 

insumos em resultados.”. Para o autor, o processo de um projeto geralmente contempla: 

 

 Iniciação: Processos que compreendem o estímulo à autorização do 

projeto; 

 Planejamento: Momento em que se estabelece o que fazer, como, 

quando, por quem, por quanto, em quais condições e outras definições; 

 Execução: Etapa em que se realiza o que foi previamente planejado; 

 Monitoração e controle: Etapas em que a execução é acompanhada ou 

monitorada e, se necessário, ajustada ao plano (também há a 

possibilidade da necessidade de se proceder a ajustes no plano); 

 Encerramento: O projeto é formalmente concluído junto aos clientes. 

 

Essa ideia é semelhante ao proposto por Lima (2010), que entende que o 

desenvolvimento de um projeto deve ter início, meio e fim, seguindo as etapas: 

 

 Concepção: Fase em que deverá conter todas as premissas e informações 

necessárias para que o projeto possa ser avaliado e planejado; 

 Planejamento: Considerada a alma do projeto, define todas as demais 

etapas; 
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 Execução/Implementação: Fase considerada a mais crítica, por ser o 

momento de se colocar em prática tudo que foi planejado, de maneira 

que o planejamento se torna realidade; 

 Controle: Fase em que é visto a execução e controle, ocorrendo ambos 

simultaneamente no desenvolvimento do projeto. Sem o controle, a 

execução estará sujeita a vários problemas e falhas, e atividades podem 

ter desvios a ponto do projeto ficar totalmente diferente do planejado; 

 Conclusão: Fase final do projeto e também em que se verifica cuidados 

que devem ser tomados para que haja um encerramento saudável. 

 

Oliveira (2010) corrobora com as etapas e processos apresentados, entendendo 

que os mesmos possuem uma relação linear de dependência entre si, semelhante ao 

apresentado na figura que segue. 

 

 
 

Figura 4 Relações de dependência entre os grupos de processos da gestão de projetos. 

Fonte: Oliveira (2010, p. 8). 

 

Entretanto, Oliveira (2010) sugere que deve-se ter consciência que em 

determinadas situações, os processos podem ocorrer também de maneira não linear, a 

depender do ciclo de vida do projeto, dos serviços/produtos gerados e de possíveis 

solicitações de mudanças nos objetivos, processos em si, prazos e outras variáveis. Na 

sequência, são descritos com maior detalhamento, as etapas propostas por Valeriano 

(2005), com contribuições de outros autores. 

 

3.1 INICIALIZAÇÃO E CONCEPÇÃO DO PROJETO 

 

A caracterização da fase de iniciação proposta por Valeriano (2005) é a do 

começo do projeto, a partir de um conjunto de percepções, vontades e interesses que 

estimula uma demanda ou necessidade oriunda de entidade externa, ou mesmo por uma 

oferta ou oportunidade com origem na própria organização ou grupo que empreenderá o 

projeto. São identificadas necessidades e oportunidades que precisam ser supridas, 

identificado o problema na sua concepção e então definindo comprometimentos da 

organização que estimam a aproximação dos esforços a serem despendidos, 

principalmente em termos de recursos necessários, estimativas de custos e prazos para 

dar base à autorização do projeto. 

Nesta fase, Lima (2011) complementa sobre a necessidade da criação do plano 

sumário, documento que formaliza o projeto, com a autorização e aquisição de poderes 

dentro da organização, de forma que a equipe do projeto tenha autonomia para utilizar 
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quaisquer recursos disponíveis e relacionados a sua execução. O documento deve 

conter, de maneira clara e detalhada, a descrição do produto ou serviço, seu motivo e 

finalidade ao qual se destina, bem como a justificativa que originou a necessidade do 

projeto. 

 

3.2 PLANEJAMENTO 

 

Com base nas informações compiladas na fase de iniciação, procede-se ao 

planejamento, que estabelecerá de forma progressiva o escopo do projeto. Esta fase 

desdobra-se em outras duas, de acordo com Valeriano (2005), sendo a do Planejamento 

Preliminar e a do Planejamento Detalhado. A primeira refere-se a uma espécie de 

“anteprojeto”, importante e necessário para a proposta como um todo ser submetida 

para aprovação, e a segunda servirá de subsídio à execução e ao controle, que são fases 

posteriores. 

O planejamento preliminar, segundo Valeriano (2005), contém informações 

gerais do empreendimento a ser desenvolvido, como a definição do produto ou serviço a 

ser projetado, a melhor maneira de desenvolvê-lo, seus custos, os prazos, os recursos 

necessários e demais comprometimentos, assim como os possíveis riscos envolvidos. 

Seu conteúdo é suficiente para as negociações com as partes interessadas, de modo a 

conciliar os objetivos e os esforços a serem empregados e começar a definição de 

responsabilidades. 

O planejamento detalhado, por sua vez, é realizado na sequência, contemplando 

aspectos minuciosos relacionados à execução e ao controle. De acordo com Valeriano 

(2005), neste momento são definidas todas as atividades que envolvam a utilização dos 

recursos, com a explicação dos produtos e serviços, de seus requisitos e destino, além 

dos diversos processos técnicos e administrativos, dos compromissos internos 

preestabelecidos e também a definição da equipe de trabalho. 

Lima (2010) acrescenta que na fase do planejamento de um projeto, deve-se 

analisar o cenário de comportamento dos custos, do cronograma e da qualidade ao longo 

da execução, transformando-se em base de avaliação de desempenho que refletirá na 

realização de todas as demais etapas, e permitirá fazer comparações de como devem ser 

executadas as ações planejadas, com quem fazer e quando fazer. O autor recomenda 

ainda que durante o desenvolvimento do plano do projeto, que sejam utilizados 

ferramentas de apoio, que podem incluir o planejamento estratégico da organização, a 

Estrutura Analítica do Projeto (EAP) e o Gerenciamento de Risco. 

Em relação a Estrutura Analítica do Projeto, Lima (2010, p. 81) explica que é 

“[...] uma das principais ferramentas de planejamento do projeto, pois possibilita a 

identificação do trabalho que deve ser gerenciado, ou seja, torna possível identificar os 

desvios que estão ocorrendo e corrigi-los, para evitar desperdícios de tempo e 

recursos.”. Essa ferramenta permite também que o projeto constitua e abranja uma visão 

global de todas as informações vitais para o sucesso, desde as atividades necessárias até 

a duração dos processos e seus recursos utilizados. A EAP objetiva decompor o projeto 

em partes menores, possibilitando assim que todas as atividades que serão realizadas 

durante a execução se apresentem de maneira organizada, em todas as fases.  

A correta utilização da EAP, segundo Lima (2010), consome tempo considerável 

para sua elaboração, e quanto mais detalhada for, maior será o entendimento sobre os 

fatores que envolvem o projeto, esclarecendo possíveis dúvidas e riscos acerca deste. 

Por isso a ferramenta é interessante, pois possibilita que não apenas o gerente, mas toda 

a equipe envolvida possa ter conhecimento das informações e antecipar possíveis 

aspectos que poderiam ser considerados riscos ou oportunidades. 
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Lima (2010) também recomenda o gerenciamento de risco, pois permite 

minimizar possíveis impactos negativos ocasionados por quaisquer eventos, sob a 

filosofia de que um planejamento bem elaborado é capaz de evitar falhas no decorrer do 

projeto. Deve-se mapear todos os possíveis riscos, considerá-los como ameaças e 

transformá-los em oportunidades por melhoramento. O autor explica que o 

gerenciamento de risco envolve três etapas fundamentais, sendo a identificação do risco, 

o desenvolvimento de uma contramedida e o controle do risco. A identificação é feita 

com base em premissas, sendo que as previsões devem estar mais próximas possíveis da 

realidade, observando as informações históricas inclusive. “Tudo o que pode afetar o 

desempenho do projeto deve ser considerado, planejando-se contramedidas para que tais 

restrições não impeçam o resultado esperado.” (LIMA, 2010, p. 82) 

 

 

 

3.3 EXECUÇÃO 

 

A fase da execução, segundo Valeriano (2005), coloca em ação todas as tarefas 

planejadas, nas condições, custos, prazos e qualidade com as quais foram previamente 

planejadas. É caracterizada por um intenso trabalho em equipe, sob a coordenação geral 

de um gerente de projeto. Os resultados da execução devem ser documentados para 

fornecer os registros relevantes entre pessoas, ideias e informações necessárias para o 

andamento e sucesso do projeto como um todo. A equipe envolvida deve estar 

preparada para enviar e receber comunicações e compreender como a sua comunicação 

afeta o projeto como um todo. Lima (2010) complementa que o resultado será tão 

eficiente e expressivo quanto melhor for feito as fases da iniciação e planejamento, pois 

espera-se que ocorram menos problemas e retrabalhos durante esta etapa. Até que os 

resultados apareçam, diversas tensões e problemas podem emergir, o que é comum, em 

especial a relação entre patrocinador e demais membros. 

Os recursos necessários, seja equipamentos, materiais, serviços ou pessoal, 

devem ser propriamente alocados, em especial o que tange ao pessoal, uma vez que, 

segundo Lima (2010), estes serão redistribuídos temporariamente de uma área para a 

execução do projeto, sendo portanto, ponto crítico para o autor. É essencial que o plano 

de ações torne o projeto uma realidade, dentre as quais destaca-se a verificação do 

escopo, a garantia da qualidade com padrões previamente estabelecidos, a distribuição 

da informação, a solicitação de material, a seleção de fornecedores, bem como a 

administração de contratos, que dará seguridade jurídica perante os fornecedores, ao 

cumprir o que foi acordado no contrato. 

 

3.4 CONTROLE 

 

 A fase de monitoração e gerenciamento é também conhecida como a fase de 

controle do projeto, segundo Valeriano (2005), na qual diversas modificações e ajustes 

evidenciam-se como necessárias, incidindo diretamente sobre o escopo desejado. Para 

Lima (2010), o controle se dá em todas as etapas do projeto, porém, há uma ênfase 

maior na etapa posterior à execução, sendo que o primeiro passo é identificar o que deve 

ser monitorado para a avaliação do desempenho e o alcance dos objetivos estabelecidos 

previamente, e à medida que possíveis distorções e variações apareçam, busca-se 

intervir na execução, realizando modificações suficientes para reenquadrar os objetivos 

do projeto. As intervenções e modificações devem ser investigadas pelo gestor de 
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projetos, sempre com vistas a identificar as causas dos desvios que geraram ações 

corretivas eficientes. 

 O controle, na visão de Lima (2010) apresenta-se sob duas formas, com 

naturezas distintas, e que posteriormente indicará uma metodologia adequada de 

correção, sendo o controle reativo, quando já ocorreram variações ou desvios em 

relação ao planejado e faz-se necessário gerar ações corretivas, e os controles proativos, 

em que gera-se ações preventivas para evitar que aconteçam desvios ou variações em 

relação ao que foi planejado. 

 

3.5 ENCERRAMENTO 

 

Concretizado o objetivo do projeto, Valeriano (2005) explica que o projeto em si 

deverá ser encerrado, devendo ser tomadas todas as providências necessárias, como a 

conclusão de contratos, o encerramento administrativo, a devolução de materiais, 

pessoas e espaços utilizados, sendo que antes da dissolução da equipe, deverá ser feita 

uma avaliação geral e levantamento dos pontos que possam melhorar em um futuro 

projeto. Lima (2010) possui a mesma compreensão, acreditando ser importante tomar 

notas do aprendizado, por meio de reuniões e registrados de todas as informações para 

uso posterior e aproveitamento em outros projetos. O autor recomenda a criação de um 

relatório de conclusões com base nas documentações de medida de desempenho, do 

produto/serviço e da memória do projeto em si, contribuindo para que o patrocinador 

aceite formalmente o produto final. (Lima, 2010) 

O encerramento administrativo do projeto, segundo Lima (2010), refere-se aos 

recursos humanos, em que as habilidades dos colaboradores participantes devem ser 

documentados, com atualização no banco de dados da organização e registro de todo o 

histórico de ordem financeira, administrativa ou controle de modo geral, o que inclui 

documentos de aceitação formal, que atestará ao patrocinador de que se atendeu aos 

requisitos definidos na concepção do planejamento do projeto. Por fim, o autor 

recomenda a utilização da técnica de checklists de verificação, sendo interessante por 

poder responder diversas questões e dúvidas sobre o projeto. 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O objetivo da pesquisa está compreendido nos três fatores estimulantes a uma 

abordagem científica na área de administração proposta por Cooper e Schindler (2003, 

p. 26), que são: 

 

1. a necessidade crescente que os administradores tem de mais e melhores 

informações; 

2. a disponibilidade de técnicas e ferramentas mais avançadas para atender a essa 

necessidade; 

3. a sobrecarga de informações resultante, caso não se empregue disciplina no 

processo. 

 

Dessa forma, a pesquisa realizada sobre planejamento estratégico, administração 

de projetos e planejamento em instituições universitárias visa expandir conhecimentos 

sobre esses temas e subsidiar gestores universitários sobre práticas de gestão peculiares 

às suas instituições. Esta seção detalha a metodologia utilizada, caracterizando a 

pesquisa, descrevendo seu universo, a coleta, tratamento e a análise dos dados. 
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A pesquisa caracteriza-se como monográfica, também denominada como estudo 

de caso, consistindo, segundo Cruz e Ribeiro (2003, p. 36) “no estudo de determinados 

indivíduos, profissões, instituições, condições, grupos ou comunidades, com a 

finalidade de obter generalizações.”. Dessa forma, contribui significativamente para que 

as conclusões sejam realistas e possam ser generalizadas pelo método indutivo. 

Realizou-se estudos de caso múltiplos, por analisar oito universidades federais, ou oito 

casos, buscando ênfase na análise das contribuições do Planejamento estratégico e do 

plano de desenvolvimento institucional para a gestão dessas universidades, seguindo o 

que sugere Gil (2010, p. 37), de proceder um “[...] estudo profundo e exaustivo de um 

ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento.”. 

Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 32) também classificam uma pesquisa por tipo 

de estudo, onde este trabalho enquadra-se como um estudo descritivo. No estudo 

descritivo, o pesquisador observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos 

sem manipulá-los. Segundo o autor, “[...] é necessário que o resultado da observação 

seja cuidadosamente registrado, processo que configura a técnica científica da 

descrição.”. As entrevistas e análises documentais das oito universidades analisadas 

apenas descrevem as suas realidades, não havendo intenção de modifica-las a fim de 

observar outros possíveis resultados. 

Outra classificação da pesquisa é por utilizar uma metodologia qualitativa, que 

de acordo com Pereira (2004, p. 21), “é uma estratégia de classificação de um fenômeno 

aparentemente imponderável que, fixando premissas de natureza ontológica e 

semântica, instrumentaliza o reconhecimento do evento, a análise de seu 

comportamento e suas relações com outros eventos.”. Lakatos e Marconi (2010, p. 273) 

complementam ao afirmarem que “a metodologia qualitativa tradicionalmente se 

identifica com o estudo de caso.” e cujas “[...] técnicas fundamentais de coleta de dados 

são: observação, entrevista e história de vida.” (2010, p. 275). 

Nessa lógica dos autores, pode-se afirmar que esta pesquisa atende aos aspectos 

apresentados para ser classificada como qualitativa, pois: 

 

• a análise das oito universidades é um estudo de oito casos; 

• a coleta de dados utiliza-se de análise documental e entrevistas;  

• inicia com um problema social aplicado; e 

• contempla interpretações do pesquisador quanto aos dados coletados, sem 

tratamento estatístico. 

 

Foram selecionadas oito instituições para análise, sendo: 

 

•Universidade Federal de Alagoas - UFAL; 

•Universidade Federal do Amapá – UNIFAP; 

•Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD; 

•Universidade Federal do Maranhão - UFMA; 

•Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG; 

•Universidade de Brasília - UnB; 

•Universidade Federal do Pará - UFPA; e 

•Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. 

 

Considerando os critérios utilizados para a escolha dessas universidades, 

enquadra-se a seleção de modo intencional para Creswell (2010), amostragem por 

julgamento, segundo Santos (2012), ou amostragem não-probabilística, conforme Diehl 

e Tatiam (2004), pois fez parte de um projeto de pesquisa aprovado e financiado pela 
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Capes, e cujos objetivos consideraram universidades federais brasileiras em todas as 

regiões do Brasil.  

As entrevistas ocorreram com membros que Pereira (2010) denomina de 

Coalizão Dominante Formal, ou seja, aqueles investidos formalmente em cargos pelo 

dirigente máximo, que são os pró-reitores das pró-reitorias de planejamento, 

coordenadores e diretores lotados nessas pró-reitorias ou órgãos congêneres. Em 

algumas universidades os vice-reitores também foram entrevistados, cujos dados 

contribuíram para responder o objetivo proposto. As entrevistas gravadas e sua 

transcrição foram realizadas no segundo semestre de 2012 e primeiro semestre de 2013, 

com visita in loco nas universidades, sendo que as viagens até as instituições foram 

financiadas pelo projeto supracitado. 

Ainda em relação às entrevistas, buscou-se respaldar os entrevistados sobre 

quaisquer consequências de sua fala, possuindo um caráter ético, bem como permitiu 

conforto ao gestor, garantindo que ao explanar sua percepção da realidade, inclusive os 

aspectos negativos, sua identificação estaria protegida. As denominações que são 

encontradas nos resultados da presente pesquisa são do alfabeto grego, como alfa, beta e 

gama. 

Feito a coleta de dados das entrevistas, seguiu-se para as transcrições das 

mesmas, textualizando as falas dos entrevistados. As informações foram reorganizadas e 

associadas ao objetivo proposto, para então proceder interpretações à luz das literaturas 

utilizadas na fundamentação teórica. Nessa forma de análise de dados, na denominação 

de Severino (2007, p. 59), parte-se da compreensão objetiva da mensagem comunicado 

pelo texto, seguindo para a síntese das ideias do raciocínio e a compreensão profunda do 

texto. Segundo o autor, a interpretação verifica “[...] como as ideias expostas se 

relacionam com as posições gerais do pensamento teórico.”. Finalizadas, foram 

elencadas na seção dos resultados, para gerar as conclusões. 

 

5 RESULTADOS 

 

A efetividade de um planejamento ocorre quando a sua construção e 

implementação são corretamente conduzidas, e para que isso ocorra, autores 

recomendam certos rituais a serem seguidos, conforme os apresentados nas seções sobre 

planejamento estratégico e administração de projetos. Por meio das entrevistas 

realizadas nas universidades pesquisadas, é possível identificar se essas recomendações 

fizeram parte da construção dos planejamentos, informações que são expostas nesta 

seção. 

O início do processo de construção dos planejamentos são semelhantes entre as 

universidades pesquisadas, partindo da administração central a iniciativa de condução 

do processo, em geral, alguma pró-reitoria, coordenadoria ou diretoria relacionada ao 

planejamento, cujos funcionários se mobilizam e iniciam o levantamento dos 

procedimentos necessários. O reitor da instituição nomeia uma comissão que conduz 

todo o processo. O entrevistado 4 relata esse acontecimento na Universidade Gama: 
 

Montamos a comissão escolhendo representantes de todas essas áreas. 

Então o reitor baixa uma portaria para que essa comissão inicie os 

trabalhos. A comissão se subdivide ao longo dos trabalhos, e então 

surge a subcomissão que trabalha a política de graduação, a 

subcomissão que trabalha a política de ensino de graduação, a 

subcomissão que trabalha a política de ensino de pós-graduação, a 

subcomissão que trabalha a questão da inovação e da pesquisa e do 

empreendedorismo, a subcomissão que trabalha a parte de assistência 
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estudantil, a subcomissão de extensão. Surge uma série de 

subcomissões, em que são baixadas portarias também. Essas 

subcomissões vão crescendo, agregando mais pessoas para a base 

delas, e então vão construindo a primeira minuta. 

 

Na Universidade Ômega também houve a criação de uma comissão multi 

setorial. A administração central enxergou a necessidade de construção do PDI para 

além da exigência legal, montando uma comissão com representantes das pró-reitorias e 

unidades de ensino, sendo que a equipe da pró-reitoria de planejamento foi a 

responsável pela pró-atividade em fazer o PDI se concretizar. 

Designadas as comissões, as etapas seguintes diferem entre as universidades. Há 

situações em que o processo envolve a participação da comunidade universitária. O 

entrevistado 3, da Universidade Beta, citou:  
 

Tendo essa necessidade institucional, a reitoria criou uma grande 

comissão, da qual eu fui coordenador. Nós chamamos uma pessoa já 

experiente, que era Pró-Reitor de Planejamento de outra universidade. 

Ele veio nos dar uma orientação de como construir esse PDI. Nessas 

orientações participava toda a administração central e mais um 

conjunto grande de professores, técnicos e alunos. E depois isso partiu 

para discussões temáticas dentro de toda a universidade, grande 

seminários, onde se construiu um grande documento e esse documento 

foi levado ao conselho universitário e aprovado. 

 

Na Universidade Ômega, a comissão proferiu palestras, workshops e diversas 

reuniões com os membros da comunidade acadêmica para a elaboração do PDI, com a 

conscientização do que era o documento. Cada unidade era responsável por coletar as 

informações de seus setores, e normalmente delegado a mais de um responsável, mas 

sempre encabeçado pelo dirigente. Após as reuniões setoriais, o plano tinha que ser 

aprovado por cada colegiado, e então encaminhado à equipe da pró-reitoria de 

planejamento, que após as devidas correções, foi aprovado no Conselho Universitário. 

Em outros casos, os gestores relatam que apesar da iniciativa da comissão para 

que houvesse participação na construção do PDI, o mesmo não ocorreu, acarretando 

dificuldades na aprovação do documento. É o caso da Universidade Delta, informado 

pelo entrevistado 5: 
 

O processo de construção do PDI foi democrático. Foi feita a 

comissão, nós fizemos as consultas e não tivemos grandes 

participações nas contribuições. Colocamos disponível urna, criamos 

link para contribuições, só que vieram pouquíssimas. Então 

construímos através dessa comissão, e na hora da aprovação, que nós 

tivemos a aprovação do documento final, aí apareceram algumas 

pessoas, naquele caso "ah não foi construído democraticamente". Foi 

para o conselho universitário, e no conselho não conseguimos aprovar, 

ficou enrolando pois eles queriam a construção de um novo. 

 

Quando o entrevistado 5 da Universidade Delta foi indagado em outro momento 

se a construção do PDI foi divulgada aos membros da comunidade universitária, 

verificou-se que as razões da baixa participação estavam no escopo do meio de 

comunicação entre a comissão e a comunidade. O entrevistador 5 relatou: 
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Foi divulgado tanto na comunidade docente, discente quanto os 

técnico-administrativos. Foi através do site, foi criado um site e 

sempre colocavam alguns links na página principal da universidade. 

 

Na Universidade Alfa, a construção do PDI restringiu-se aos dirigentes, e 

somente após elaborado, é que o plano foi divulgado aos membros da comunidade 

universitária, para então seguir para aprovação no conselho superior. O entrevistado 2 

expõe esse fato: 
 

Nós tomamos o anterior como ponto de partido, que estava em vigor. 

Num primeiro momento fizemos reuniões com os diversos órgãos da 

universidade. Na verdade lembrá-los dos prazos, cronogramas. 

Fizemos também reuniões com os diretores das unidades para coloca-

los a par da situação. Demos um prazo para que esses diversos setores, 

pró-reitorias, encaminhassem sugestões. Nós fizemos um primeiro 

documento preliminar, voltamos para cada um dos órgãos. Eles 

fizeram modificações, fizemos uma discussão sobre esse documento 

preliminar e estamos agora numa terceira rodada. Estamos para soltar, 

esse mês, um documento já mais consolidado, que será, de certa 

maneira, o que será divulgado. Estamos fazendo pequenos ajustes, 

mas até o final desse mês nós vamos reencaminhar para cada um: 

“Olha aqui, estão aqui os resultados das nossas discussões anteriores 

com o que conseguimos consolidar”. Acho que no segundo semestre 

nós queremos publicar. A ideia é publica um livro com isso. Um livro 

que vai ser distribuído, que vai ser divulgado para o conjunto da 

comunidade. Com prazos, um calendário de discussões que lá na 

frente encaminhe para uma aprovação formal pelo conselho 

universitário. 

 

A Universidade Sigma elabora seu PDI por meio de questionários respondidos 

pelas áreas competentes, conforme informado pelo entrevistado 8: 
 

Como é que tem sido feito: primeiro é feito um levantamento de 

ambiente pra ter uma noção de como está a situação operacional do 

Estado. Nosso foco foi o Estado e o papel que a Universidade Sigma 

desempenha nesse contexto. A partir daí, foi feito um questionário, 

uma planilha de forma de como cada uma das 5 ou 6 áreas chegarão às 

suas metas descritas no próprio PDI. “Olha lá professor, o senhor 

disse que em 2010 ou 2011 nós tínhamos aqui trigo, 2015 nos vamos 

poder chegar a Fubá, como é que vamos fazer, e quem vai fazer.”. 

Será desmembrada as formas com que os objetivos serão alcançados, 

então esses questionários foram enviados para cada uma das áreas 

pertinentes, quando esses questionários voltarem, então serão 

compilados e a partir daí esse plano estratégico vai estar pronto, só a 

questão de uma conclusão. 

 

Na Universidade Zeta, o PDI não foi participativo, ou seja, ficou restringido a 

um grupo de pessoas devido a preocupação em elaborar um documento para cumprir a 

legislação em tempo. Assim, o entrevistado 7 explicou que 
 

Com relação ao PDI, ele foi um pouco mais corrido, na verdade ele 

não foi assim tão participativo, pois faltou tempo, e precisávamos 

publicar, e ele não foi publicado. Meio que pegando algumas 

informações, só que em reuniões informais, construindo o documento. 
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Consultou-se outros elementos, algumas outras publicações, como por 

exemplo os relatórios de auto avaliação que também dão um 

diagnóstico de algumas previsões do que se pretende fazer em termos 

de graduação, de pesquisa, de pós-graduação, de extensão, de parte da 

gestão de finanças e orçamentárias, da gestão administrativa da 

universidade. E aí como foi preciso fazer isso, a gente não teve um 

processo tão participativo. 

 

No entanto, mesmo o planejamento estratégico que estava em elaboração com 

antecedência na Universidade Zeta, não foi participativo, apesar de poder se constituir 

um planejamento estratégico por possuir todos os itens sugeridos por Pereira (2010). O 

entrevistado 7 explanou como se deu esse processo: 
 

A secretária de planejamento na época, convidou a alta administração, 

que no caso foi o reitor, o vice-reitor, todos os pró-reitores e diretores 

de unidades que considerávamos mais importantes, como por exemplo 

o diretor do centro de desenvolvimento tecnológico, a área de gestão 

de patrimônio imobiliário da Universidade Zeta, que é um patrimônio 

grande, auditoria, procuradoria jurídica. Então essas unidades chaves 

dentro da Universidade Zeta foram convidadas com assessoria da 

secretaria de planejamento na época, minha, da equipe, do secretário 

da época, reunimos em um local e seguindo uma metodologia de uma 

pesquisadora aqui da Universidade Zeta, elaboramos a missão, a 

visão, os desafios estratégicos, diretrizes, identificação das diretrizes, 

objetivos estratégicos, as metas. Então com esse documento voltamos 

para cá e depois em reuniões com cada uma dessas áreas específicas, 

foi definindo quais eram os indicadores, apurando as metas. Por 

exemplo, na área de graduação o pessoal da pró-reitoria de graduação 

que sentou conosco elaborou uma matriz SWOT, identificou 

prioridades. Então assim se deu a parte do planejamento estratégico. 

 

Quando se analisa o tempo de abrangência do planejamento estratégico, o 

entrevistado 3 afirma que na Universidade Beta o documento possui vigência até 2020: 
 

Se nós conseguirmos implementar todo o nosso planejamento 

estratégico até 2020, nós estaremos entre as grandes universidades 

desse país. É um planejamento muito austencioso. 

 

Para o entrevistado 8, o planejamento estratégico da Universidade Sigma possui 

um horizonte de quinze anos. Cabe salientar que o referido planejamento não foi 

encontrado publicamente. Quanto a periodicidade de atualização, apenas a fala do 

entrevistado 4, da Universidade Gama, indicou cumprir, para se adaptar ao cenário 

externo: 
 

Sim, sempre acontece conosco aqui, fizemos a versão dois, a versão 

três do mesmo PDI, até porque temos essa sistemática de anualmente 

dar uma revisada no planejamento estratégico. Então, revisamos o 

planejamento estratégico quando chega alguma demanda nova, nós 

somos muito ligados às políticas do Ministério da Educação. Então de 

repente para atingir uma determinada meta do Plano Nacional de 

Educação, o MEC resolveu colocar um novo programa. Esse novo 

programa, por exemplo, o REUNI. O REUNI foi uma dessas coisas. 

Mas tem outras, como o PAFOR, a formação de professores da 

educação básica, da rede pública. Nós tínhamos um PDI que 
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contemplava a educação a distância, mas não tinha com o formato que 

precisávamos deixá-lo. Então, quando a universidade se movimenta 

para algum ponto, e aquilo está tomando uma força tamanha, e 

enxergamos que aquilo é um fator importante para a universidade, 

vamos querer caracterizar aquilo melhor no PDI. Então faz-se a 

revisão. Normalmente mexemos no PDI de dois em dois anos. Agora 

no planejamento estratégico, anualmente estamos mexendo nele. 

 

Em todas as universidades há um órgão responsável pelo planejamento 

estratégico, geralmente um departamento de planejamento vinculado a uma pró-reitoria 

de planejamento. Apenas na Universidade Sigma, o órgão é vinculado ao gabinete do 

reitor. Entretanto, todos os entrevistados das universidades se preocuparam em dizer 

que o órgão apenas fornecia suporte e assessoramento, e não a elaboração dos 

documentos. O entrevistado 3 da Universidade Beta exara essa preocupação: 
 

A própria coordenadoria de planejamento da universidade. A Pró-

Reitoria de Planejamento. O PDI foi uma ação conjunta aberta dentro 

da universidade. A administração central centrou, fez um 

planejamento, um esqueleto básico do que deveria ser. Chamamos um 

especialista em planejamento, em PDI e planejamento estratégico. 

Orientou toda a classe, com a participação de docentes, discentes e 

técnico-administrativos, e depois fechamos esse PDI dentro do nosso 

Conselho Universitário. Então houve a participação de todos. Na 

verdade, naquele momento, foi a administração central, e eu fui o 

coordenador, eu como vice-reitor fui o coordenador, mas com a 

participação de todos. O que eu estou dizendo era uma coordenadoria, 

e hoje é uma Pró-Reitoria de Planejamento. É ela quem acompanha o 

que existe no PDI e no planejamento estratégico com o planejamento 

e ações de áreas dentro da universidade. 

 

Considerando todos os casos analisados, percebe-se que não existe um modelo 

fixo de metodologia de condução do planejamento estratégico, bem como, nenhum dos 

entrevistados relatou proceder a pesquisa sob as orientações da administração por 

projetos. Todos os planejamentos são iniciados pela administração central, variando em 

suas conduções, mas em todas, necessitaram, ao final, de aprovação pela instância 

colegiada superior, por determinação de legislação. 

 

6 DISCUSSÕES E CONCLUSÕES 

 

Conforme os resultados apresentados, administração superior é responsável por 

conduzir o processo de planejamento das universidades analisadas, enquadrando esse 

tipo de planejamento como estratégico, por atender aos conceitos apresentados por 

Oliveira (2008), Pereira (2010) e Almeida (2010). A exigência de ser realizar 

planejamento oriunda de legislação, sendo que o MEC cobra das instituições o 

documento. Dessa forma, a concepção do projeto, de acordo com Valeriano (2005), é 

oriundo de entidade externa, sendo o MEC um dos clientes das instituições. 

Como consequência, a tomada de decisão institucional de se realizar e 

implementar os planejamentos segue o que Pereira (2010) denomina de top-down, 

quando o reitor instaura uma comissão, mas observa também o tipo bottom-up, quando 

os funcionários dos setores de planejamento apontam a necessidade de se construir o 

planejamento estratégico. 
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Observa-se também a figura mista quando a comissão promove discussões com 

a comunidade acadêmica, como a que ocorreu na Universidade Beta e Ômega, com 

seminários, palestras, workshops e reuniões com membros da comunidade acadêmica. 

Os resultados também indicam que a forma com que o processo de elaboração 

do planejamento estratégico é iniciado e finalizado, traz a ideia de administração de 

projetos, quando a comissão possui prazo de início e término de atuação, como 

afirmado por Lima (2010)  

Em determinados casos, os membros da equipe que compõe a comissão 

pertencem a diversas áreas da instituição, como da graduação, pós-graduação, extensão, 

inovação e assuntos estudantis, atuando por tempo determinado na construção do 

planejamento, e portanto, novamente corroborando com a ideia de administração de 

projeto. Ao dividir a comissão em subcomissões, o processo alinha-se à sugestão de 

Lima (2010) quando trata da Estrutura Analítica do Projeto, em decompor o projeto em 

partes menores, facilitando a execução da atividade como um todo. 

O planejamento estratégico das universidades pesquisadas, quando analisados 

sob a perspectiva de projetos, apresenta diversos clientes, quando as ideias de Newton 

(2011) são rememoradas, desde os patrocinadores e financiadores, por ser exigência do 

MEC e do Reitor, a beneficiários e usuários finais, como os docentes, alunos e técnico-

administrativo, e até o cliente final, que pode ser o Conselho Universitário, órgão que dá 

a aprovação final. 

A participação no planejamento é recomendável tanto pelos autores de 

planejamento estratégico, quanto de administração de projetos, e em determinados 

casos, observou-se participação nula de alguns clientes, acarretando dificuldades na 

aprovação do documento final. Pode-se afirmar que houve deficiências no planejamento 

detalhado para se realizar o processo de elaboração do planejamento estratégico que 

deveria ser realizado, contrariando o que recomenda Valeriano (2005). 

Observou-se que no geral, o planejamento estratégico elaborado não foi 

participativo, ficando restrito a alguns setores e pessoas, bem como seu modo de 

confecção visou atender a legislação, e assim, feito apressadamente, o que pode vir a 

prejudicar seu escopo, ao passo que apenas alguns setores foram consultados, havendo 

inclusive planejamentos realizados a partir de respostas de um questionário. Dessa 

forma, a principal deficiência observada foi de comunicação entre a equipe da comissão 

e os clientes, prejudicando a condução, ou os meios. 

Pelo exposto, observa-se que não existe um único modelo de construção do 

planejamento estratégico, havendo uma customização à realidade de cada universidade. 

Há situações em que o processo é aberto a toda comunidade universitária, e em outros, 

restringe-se apenas aos gestores. Problemas de comunicação foram identificados, 

acarretando em prejuízos devido a baixa participação e consequente reprovação do 

documento elaborado pelo conselho superior. 

Observa-se entretanto, que a inicialização e término da elaboração do 

planejamento é semelhante entre as instituições, com a instauração de uma comissão 

plural no início e aprovação do documento final pelo Conselho Universitário, variando 

significativamente a condução da elaboração. 

Dessa forma, conclui-se que os processos de elaboração dos planejamentos 

estratégicos não são realizados sob a ótica da administração de projetos, no entanto, 

determinadas etapas apresentam similaridades com o que é apresentado pelas teorias. 

No geral, pode-se concluir que o início e término do processo de elaboração do 

planejamento estratégico seguem os princípios da administração de projetos, no entanto, 

os meios deixam muito a desejar, o que parece causar rejeições após a finalização, 

podendo prejudicar a sua aceitação e implementação, como expõe Hrebiniak (2006). 
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Sugere-se, para fins de pesquisas futuras, que se estude maneiras de capacitar os 

condutores do processo de elaboração do planejamento estratégico em administração de 

projetos, visando assim, melhor efetividade em suas práticas. 
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